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PREFÁCIO


			As transformações sofridas pelo mercado de trabalho em boa medida têm se constituído em um conjunto de obstáculos para o trabalhador, uma vez que, implica a exclusão ou a inclusão precária nesse universo. Assim, a desqualificação e a precarização das relações de trabalho, intensificadas com a adoção de procedimentos e rotinas que priorizam a substituição do “trabalho vivo por trabalho morto”, ou a substituição de homens por máquinas, têm fragilizado sobremaneira os trabalhadores em geral. Vivemos em uma época de profundas transformações no mundo do trabalho. Falamos de mudanças de base tecnológicas e organizativas e que alteraram as formas convencionais de produzir e as relações entre o trabalhador e sua atividade profissional. A dimensão ontológica do trabalho, elemento fundacional e constitutivo do sujeito, tem se alterado profundamente. 


			O livro de Gleidy Braga Ribeiro nos traz importantes referenciais para pensarmos os processos que envolvem a construção e formação de identidades socioprofissionais. Ao investigar o dia a dia dos agentes penitenciários ou Técnicos de Defesa Social1, a autora nos mostra que essa construção identitária não se dá de maneira tranquila e pacífica, mas se constitui a partir de conflitos inscritos em uma gramática moral de luta por reconhecimento2. Estudar a diversidade dos status que definem as identidades pessoais, ou seja, os sentimentos subjetivos (reconhecimento) acerca da própria situação que esses sujeitos experimentam no decorrer de suas experiências sociais e profissionais torna-se hoje fundamental. Como nos ensina Goffman3, a identidade em si é, antes de tudo, uma realidade subjetiva, reflexiva, experimentada pelo sujeito, de modo que ele se vale dela para construir uma imagem de si mesmo, de materiais iguais aos utilizados pelos outros para construir-lhe uma identificação social e pessoal.


			A base empírica que subsidiou este livro permitiu a autora esclarecer tipificações ligadas às práticas do mundo do trabalho e como influenciam o processo de construção identitária dos trabalhadores. Nessa perspectiva, o devido reconhecimento não é uma mera cortesia que se deve conceder às pessoas, mas sim uma necessidade humana vital4. As descrições dos sujeitos pesquisados, dos conflitos decorrentes da atividade e da tentativa de alterar a nomenclatura da atividade para Agente de Execução Penal explicitam as reivindicações por reconhecimento empreendidas por esses sujeitos. Conforme se avança na leitura, se percebe que a articulação teórica entre o reconhecimento, identidade e estigma são categorias analíticas de grande alcance para compreender a relação entre os sujeitos e a sociedade, como as estruturas sociais se sobrepõem aos sujeitos com poder constitutivos e como essas mesmas estruturas podem servir de mote para busca de estima social. 


			Para além das contribuições teóricas e empíricas que este livro nos oferece, sua leitura é um convite à reflexão sobre a maneira como as mudanças no mundo do trabalho e as representações sociais dessas atividades profissionais acionam símbolos que se impõem aos sujeitos com poder constitutivo, de modo que, a imagem que a sociedade possui delas serve como ponte ou como barreira quando pensamos em processos de integração e estima social.


			Prof. Dr. Alex Pizzio


			Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional


			Universidade Federal do Tocantins.


			http://lattes.cnpq.br/7037842339905679


			





APRESENTAÇÃO 


			Inicialmente gostaria de apresentar a minha trajetória profissional e acadêmica. Sou jornalista, advogada, especialista em Gestão e Políticas Públicas, mestre em Desenvolvimento Regional e doutoranda em Direito.  Há mais de 15 anos, participo de espaços coletivos e ocupo cargos de direção para gerenciar políticas de promoção dos Direitos Humanos, em especial atenção às pessoas que se encontram em situação de extrema vulnerabilidade social. Já fui conselheira nacional dos Direitos da Mulher, superintendente da Mulher, Direitos Humanos e Equidade (Sumudhe) da Prefeitura de Palmas e a última experiência foi como secretária de Estado de Cidadania e Justiça do Tocantins (Seciju). Nessa secretaria, deparei-me com um novo desafio: a de gerir o sistema penitenciário. De modo que este livro nasce das inquietações vividas na condição de gestora pública em uma área em que a presença feminina é uma exceção. Todavia lá estava eu, sentada na cadeira de secretária de Estado, como primeira mulher a comandar essa pasta. Eram quase 2 mil servidores, sob o meu comando, distribuídos em diversas unidades administrativa da pasta. A maior parte lotada nos estabelecimentos penitenciários. Na época, presenciei por diversas vezes um ambiente hostil e de muita tensão envolvendo, inicialmente, os antigos agentes penitenciários (agepens) do quadro da polícia civil, que eram cedidos à Secretaria de Cidadania e Justiça pela Secretaria de Segurança Pública (SSP) e, posteriormente, o recém-empossado novo quadro próprio de Técnicos em Defesa Social (TDS)5. Em momentos diferentes, ambos as categorias que possuíam as mesmas atribuições profissionais no que tange ao sistema penitenciário viviam em constantes conflitos, ora com os representantes de Estado, ora com a sociedade, o que se evidenciava com mais precisão quando ocorria alguma instabilidade (motins, fugas etc.) nas unidades prisionais. 


			Não foram uma ou duas vezes que gerenciei crises no sistema penitenciário. A mais importante, sem dúvida, foi a greve da polícia civil. Havia menos de dois meses de gestão quando a categoria deflagrou a greve, que durou 41 dias. Entre seus principais líderes estavam os servidores do antigo quadro de agepens. Recordo-me que logo nos primeiros dias fui à porta da maior unidade do estado, a Cadeia de Prisão Provisória de Palmas, negociar com o comando de greve a liberação da visita dos familiares das pessoas presas. Sem sucesso inicial, retornei ao gabinete e continuei a mediar o conflito recebendo diferentes atores impactados e envolvidos com a greve, em especial atenção aos grevistas. 


			Lembro-me que um dos líderes do movimento grevista, em uma reunião, manifestou sua preocupação com as frágeis unidades prisionais e me aconselhou não tomar partido, que seria melhor eu agir como mediadora, haja vista que eu era recém-chegada na pasta e na visão dele pouco conhecia o sistema penitenciário. Ao ouvi-lo atentamente dei razão em parte, pois podia não conhecer profundamente o sistema penitenciário, mas estava acostumada a mediar conflitos e sabia que o diálogo com todos os envolvidos, sem distinção, era a melhor forma de evitar acontecimentos mais trágicos, como por exemplo, uma rebelião. 


			De imediato montei um grupo de monitoramento, que me atualizava diariamente sobre o que estava acontecendo, ao mesmo tempo, continuava a receber todos, grevistas, órgão de controle e fiscalização do sistema penitenciário (Ministério Público, Defensoria e Judiciário), organizações da sociedade civil e familiares dos presos, para acalmá-los porque queriam realizar a rotineira visita aos seus parentes presos, normalmente realizada aos finais de semana. De modo que a cada final de semana a tensão aumentava, principalmente em função dos riscos que significava restringir o direito de visita em uma unidade prisional. Recordo-me bem o que aprendi com um agente penitenciário, que me auxiliou durante toda essa jornada a frente da Seciju, sobre as três coisas que desestabilizam uma unidade prisional: “impedir a vista dos familiares, deixar faltar água e a alimentação”. Essa foi a minha primeira lição no sistema penitenciário e durante o tempo que fui gestora busquei evitar que essas três coisas acontecessem. Felizmente, sob a proteção de Deus e bem auxiliada pela equipe, a greve e todos os outros tumultos findaram sem que nenhum estabelecimento penitenciário viesse ao chão. 


			Entretanto as tensões sempre fizeram parte do meu cotidiano e em meio às ocorrências, recebia sempre documentos emitidos por associações ou sindicato denunciando a falta de reconhecimento pelo trabalho realizado e as más condições para o desenvolvimento de suas atribuições. Eles diziam que o Estado e a sociedade cobravam efetividade, mas não oportunizavam meios para o desempenho de seus trabalhos; pelo contrário, os submetiam a condições desumanas, assim como estavam os presos. 


			Diante desse universo, entre tantos discursos, chamou-me a atenção aquele que sintetiza a luta de ambas as categoriais pela construção de uma nova identidade profissional. Inicialmente, dos antigos agepens da polícia civil, que reivindicavam do Poder Executivo o envio ao Poder Legislativo de projeto de lei com o objetivo de extinguir o cargo de agente penitenciário, o seu aproveitamento no cargo de agente de polícia e a retirada deles do sistema penitenciário e retorno, imediato, à Secretaria de Segurança Pública, mas precisamente, às delegacias de polícias. E depois, dos TDS, que tomaram posse em substituição aos agepens. Estes também desejavam alterar a sua nomenclatura para Agente de Execução Penal. 


			Em relação aos TDS, no pano de fundo dessa luta havia uma fala quase que generalizada de que a nomenclatura utilizada evidenciava uma lacuna na identidade e isso se refletia socialmente e profissionalmente, em particular com as outras forças de segurança. Além disso, mesmo com pouco tempo de carreira, alguns já apresentavam discursos de frustração e desânimo em relação ao trabalho realizado. Havia, para eles, um abismo entre a expectativa e a realidade das unidades prisionais. Esses servidores denunciavam as condições precárias do ambiente de trabalho. 


			Convém destacar que garantir o ingresso desse novo quadro não foi nada fácil; enfrentei situações adversas para garantir que o concurso dos novos servidores repassado a mim pela gestão anterior, paralisado, ainda na fase inicial, fosse concluído. Só quem viveu ao meu lado, e não foram poucos, sabem o quanto foi preciso enfrentar uma estrutura de poder que, ao menos em mim, deixou marcas profundas, que são difíceis de apagar. 


			Foram muitas reuniões com diversos atores e por muitas vezes percebi um tratamento não cordial, por alguns que não se sentiam confortáveis em ter uma mulher civil com formação humanista à frente de um cargo vinculado à área de Segurança. Todavia, é bem verdade que estes não representavam a maioria. 


			Agradeço imensamente aos meus colegas das demais áreas de Segurança que sempre me socorreram nos momentos mais difíceis. Não importava o horário, estavam sempre prontos a me ajudar. Agradeço também a Defensoria, ao Ministério Público e ao Judiciário. Em hipótese alguma encarei a atuação dessas instituições como desnecessária. 


			Fiz o que estava ao meu alcance, busquei ser justa e honrar a oportunidade que me foi dada pelo chefe do Poder Executivo, mas foram muitas noites mal dormidas que ainda hoje teimam em me incomodar. Nessa pasta, aprendi que quando você assume um cargo desse, você sai dele, mas ele nunca mais sai de você. Não importa se você atuou para fazer o correto, terá que enfrentar no presente e no futuro situações que te farão questionar o real significado da palavra justiça. Todavia mergulhada na pós-gestão do sistema penitenciário e toda a sua complexidade, entendi que mesmo assim eu posso contribuir produzindo conhecimento e a partir da disseminação de conteúdo colaborar de alguma forma para que a estrutura de Estado existente no Brasil um dia possa mudar. Sem a participação efetiva do cidadão na gestão das políticas públicas, exercendo o controle social, pouco mudará em nossa sociedade e cada vez mais pessoas bem-intencionadas desistirão de ocupar espaços públicos para dar a sua contribuição. 


			Assim, ao viver essa rica experiência como gestora, só me resta tentar colaborar com a discussão sobre a construção identitária do agente penitenciário, figura central da política do sistema penitenciário e que no Brasil tem diversas nomenclaturas para sua identificação. Infelizmente, aquele que detém a “chave da cadeia” possui uma imagem associada a elementos depreciativos em função do trabalho realizado. Seu trabalho é tido como uma atividade laboral de pouco valor, uma vez que não tem muita visibilidade e é desempenhado quase todo tempo intramuros. 


			Em se tratando de um tema complexo, não tenho nenhuma intenção de esgotá-lo, mas de reconhecer que antes dessa experiência era mais uma na sociedade que ignorava a existência do agente penitenciário. Foi somente lidando com os desafios, no dia a dia com eles, que compreendi o quanto eles são importantes, mas são invisibilizados e pouco valorizados. De modo que reconhecê-los não foi como nos explica Taylor6, um ato de liberalidade, mas algo fundamental para contar com o apoio deles para deixar a minha pequena contribuição. 


			Nessa perspectiva, este livro pretende responder como os TDS se percebem socialmente e em que medida estão alinhados à luta pela criação da polícia penal em âmbito nacional como uma forma de criar uma identidade socioprofissional da carreira. Para tanto, entrevistei 70 TDS abordando questões relacionadas ao reconhecimento social e à identidade a partir da análise das reações, percepções e sentimentos diante de sua atividade profissional. 
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INTRODUÇÃO


			A presente obra foi escrita entre os anos de 2017 e 2019 e aborda a construção identitária e o reconhecimento social dos técnicos em defesa social (TDS), nomenclatura utilizada até maio de 20197, no Tocantins, para denominar os profissionais que atuam no sistema penitenciário e que é equivalente à de agente penitenciário. Antes deles, a competência para executar as atribuições do cargo era dos servidores efetivos do quadro da polícia civil, à época, agentes penitenciários, hoje, agentes de Polícia8. A escolha somente pelos novatos se justifica uma vez que os TDS se constituem no quadro em definitivo da política do sistema penitenciário do Tocantins. Passados pouco mais de dois anos de sua posse, torna-se importante compreender como se sentem em relação ao período inicial da carreira, analisando o processo de construção identitária bem como suas expectativas e motivações em torno da realidade vivenciada. 


			Em verdade, essa carreira carrega um estigma social e é pouco reconhecida positivamente pelo desempenho de seu trabalho. De modo que a ausência de uniformização da carreira e a estigmatização da profissão afetam a construção de sua identidade. Para a coleta de dados e informações, empregamos a metodologia qualitativa e quantitativa, com aplicação de questionário semiaberto e análise documental. Estão no centro do debate, as percepções deles sobre o trabalho, bem como um possível alinhamento a luta da categoria em âmbito nacional para a criação da polícia penal. 


			No âmbito da política do sistema penitenciário, no que se refere à compreensão do que são os estabelecimentos penitenciários, os classificamos, conforme os estudos de Goffman9, como uma instituição total, com normas rígidas cuja sociedade não tem acesso e pouco quer saber. Servem como espaços para segregação social dos indesejados, com objetivo de proteger a comunidade contra possíveis perigos intencionais. Contudo, por se tratar de um ambiente fechado, a dinâmica adotada influência no comportamento dos profissionais que trabalham nesse ambiente, estando eles também, sujeitos ao fenômeno conhecido como prisionalização, conceito desenvolvido em 1958, pelo americano Donald Clemmer, estudado por estudiosos brasileiros, que afirmam que a interação entre os sujeitos favorece um processo de adaptação que acontece em função do longo tempo em que permanecem isolados, o que acaba por ocasionar impactos significativos em sua saúde mental. 


			Entretanto, se socialmente sua imagem ainda é conexa à do antigo carcereiro medieval, internamente, enquanto categoria, eles rejeitam essa identidade e reivindicam o reconhecimento das suas atividades como fundamentais à segurança da sociedade. Atualmente, eles se movimentam e desejam uma ação corretiva por parte do Estado brasileiro para serem reconhecidos como um órgão de segurança e reclamam junto aos poderes, sobretudo ao Poder Legislativo, o reconhecimento por uma nova identidade que uniformize a carreira em todo território brasileiro com a criação da polícia penal. Isso requer a inclusão da nova categoria no artigo 144 da Constituição Federal, que organiza os órgãos de segurança, além da alteração do inciso XIV do art. 21 e o § 4º do art. 32. Destaca-se que o movimento ganhou forças nos últimos anos, principalmente junto ao Congresso Nacional, com aprovação unânime por parte dos senadores da matéria que tramitou na casa por meio da Proposta de Emenda à Constituição 10(PEC) de nº14/2016. 


			Há, no entanto, aqueles que são contrários à criação da polícia penal e se organizam em campos opostos para tentar sensibilizar o Congresso Nacional, assim como esclarecer a sociedade; que não é salutar para o sistema penitenciário adotar práticas de cunho militar no ambiente prisional, porque isso desvirtuaria a natureza civil da identidade do agente penitenciário, conforme estabelece a legislação internacional e nacional, bem como estudos no campo do Direito Penal, Penitenciário e da Sociologia Jurídica. Para eles, o agente penitenciário não tem identidade policial e desempenha um trabalho de cunho social e seria um grande erro corrigir distorções estruturais no sistema penitenciário apenas enfatizando a segurança a partir de atividades operacionais. Assim, segurança, em se tratando de sistema penitenciário, é, para os contrários, a criação da polícia penal, o resultado da dinâmica estabelecida entre os sujeitos: presos e servidores.


			Dessa forma, considerando a existência de um ambiente de conflito em relação à identidade do agente penitenciário, essa obra apresenta os resultados segundo a seguinte organização: no primeiro capítulo, trataremos sobre os aspectos históricos do direito de punir do Estado. Numa breve apresentação, apresentamos como surgiu a pena nas sociedades ocidentais, tendo o continente europeu como referência, e todo o seu processo evolutivo até chegar à pena de privação de liberdade. Ainda neste capítulo, tem-se um recorte do processo histórico da pena no Brasil, o surgimento da prisão e, consequentemente, do pessoal penitenciário, com especial atenção ao agente penitenciário. No campo histórico-jurídico, destacam-se os avanços na legislação internacional e nacional com ênfase na Lei de Execução Penal nº 7.210/84 e a Constituição Federal de 1988. Destacamos, ainda, a importância da Organização das Nações Unidades (ONU) 11 e a influência das Regras Mínimas de Tratamento ao Recluso na legislação pátria. 


			No segundo capítulo está a teoria do reconhecimento e a identidade do agente penitenciário, referências teóricas para a realização dessa pesquisa. Nele, as principais características da teoria do reconhecimento à luz do pensamento de Axel Honneth12 e Charley Taylor13 são apresentadas, com o objetivo de situar nosso objeto de pesquisa cientificamente, com vistas a compreender o processo e a importância da construção da identidade desse profissional. Outros estudos também são apresentados, principalmente aqueles que apresentam a interpretação das experiências pelas quais passam os agentes penitenciários. 


			Tanto Taylor quanto Honneth argumentam que os indivíduos constroem sua identidade a partir dos relacionamentos que eles estabelecem com outro em sociedade. Ambos afirmam que uma visão distorcida sobre alguém pode ocasionar-lhe danos irreparáveis e por consequência limitar a forma como se relaciona socialmente. Alguém submetido a situações de desrespeito e privações de direitos poderia internalizar uma imagem depreciativa de si mesmo a ponto de acreditar que de fato é um ser inferior. Essa condição, no entanto, seria a fonte hoje de diversas lutas por reconhecimento social. Para eles, os conflitos intersubjetivos existentes em sociedade seriam o combustível necessário para que os indivíduos lutem pelo reconhecimento de uma identidade não estigmatizada. 


			Taylor, com base nos estudos de Hegel, explica que a formação identitária do indivíduo não acontece de forma monológica, mas sobretudo de forma dialógica. É no diálogo com outro que formamos nossa compreensão de quem realmente somos. O autor defende que o indivíduo, para construir uma imagem saudável de si mesmo, precisa ter acesso a direitos básicos.  Por isso, ele defende que é necessário corrigir distorções socioeconômicas por meio de uma política de reconhecimento baseada no princípio da cidadania igual e universalista, mas sem perder de vista as particularidades de cada pessoa.


			Essa percepção de Taylor é vista com bons olhos por diversos estudiosos uma vez que oportuniza que grupos marginalizados possam se organizar e ganhar visibilidade na sociedade, passando a reivindicar o reconhecimento de suas especificidades por parte do Estado. 


			Já Honneth organiza seu pensamento apresentando três formas típicas de o indivíduo se reconhecer socialmente e formar sua identidade. A primeira, ele identifica como a esfera das relações afetivas, do amor como algo fundamental para assegurar a autoconfiança.


			Com base nos estudos Winnicott, ele dá ênfase às relações primárias, principalmente àquelas que acontecem no seio familiar ainda na primeira idade. Para ele, é fundamental para a construção de uma identidade positiva que nos primeiros anos da existência do indivíduo, ainda quando criança, este seja capaz de passar de uma fase de absoluta dependência da mãe para uma relativa independência. Isso ocorreria com resistência uma vez que de início haveria uma verdadeira simbiose entre o bebê e a mãe. Contudo a certeza de que terá atenção da mãe, apesar da transição, ainda permanecerá e gerará na criança uma relação saudável que se refletirá em todos os momentos da existência desse sujeito. Se o contrário acontece e ao invés de segurança afetiva, ele é submetido à situação de violação de direitos, isso ocasionará prejuízos à sua identidade pelo resto da vida.


			A segunda esfera é intitulada de direito. Nessa etapa, o indivíduo busca ser reconhecido como sujeito de direito. Assim como Taylor, Honneth defende o princípio da universalidade sem descaracterizar aquilo que é particular de cada pessoa. Para ele, o não acesso ou acesso desigual a direitos básicos comprometeria o autorrespeito do indivíduo como membro da sociedade. “Viver sem direitos individuais significa para o membro individual da sociedade não possuir chance alguma de constituir um autorrespeito”14.


			Evidente que são muitos os direitos básicos fundamentais para assegurar uma vida com autorrespeito, mas em função do objeto estudado ser o agente penitenciário/TDS, analisaremos o quão importante é o acesso ao direito ao trabalho e como ele pode ser fonte de sofrimento para aqueles que vivenciam uma experiência não positiva de sua identidade profissional, acontecendo o que Honneth chama de reconhecimento recusado. Portanto, o trabalho é fonte material para oportunizar condições de sobrevivência do indivíduo, mas também lhe confere atributos positivos ou não no meio social. Há, portanto, “por parte do sujeito a procura por um trabalho que lhe assegure não somente a subsistência, mas que também o satisfaça individualmente”.15 


			E, por fim, tão importante quanto as outras esferas, estão para o autor as relações que o indivíduo constrói no meio social com base na solidariedade, compreendida também como estima social. Nessa etapa, o sujeito busca ser reconhecido pelo outro pelas suas capacidades e propriedades, bem como ser estimado pelo desempenho delas. Contudo comprometeria a construção de uma identidade saudável se esse reconhecimento positivo não acontecesse e, ao invés disso, o indivíduo fosse submetido a relações sociais baseadas no desrespeito e externalizadas por meio de maus-tratos, privação de direitos e exclusão, degradação e ofensa.


			Para o autor, essa condição de desrespeito seria, assim como avalia Taylor, a razão para inúmeras lutas por justiça social de grupos que reivindicam ser reconhecidos a partir das suas especificidades, ao mesmo tempo em que buscam garantir acesso a direitos básicos universais que são de suma importância para o completo desenvolvimento humano.


			No terceiro capítulo ocorre a análise da construção identitária e do reconhecimento social dos TDS. Faremos a apresentação dos dados em torno das percepções dos entrevistados relatadas com base em suas vivências, buscando compreender como elas são percebidas pelos recentes profissionais, o impacto delas na formação da sua construção identitária e a conexão entre a relação de respeito e privação de direitos com a atual luta pela criação da polícia penal.


			Por fim, nas considerações finais são apresentadas algumas conclusões dessa autora sobre a identidade atual construída e a identidade desejada.


			





Capítulo 1


			ASPECTOS HISTÓRICOS DO DIREITO DE PUNIR DO ESTADO


			Antes de entrarmos nos aspectos relevantes para essa obra sobre a construção identitária do agente penitenciário, é essencial situar o contexto histórico sobre o qual nosso objeto está inserido. Veremos adiante que esse profissional surge no século XIX, ao menos nas sociedades ocidentais, em função da nova forma de o Estado aplicar a pena às pessoas que cometiam crimes. Segundo Miotto16, trata-se de uma evolução contemporânea a partir do florescimento do cientificismo, que faz com que as ciências das prisões passem a denominarem-se ciências penitenciárias. Foi a mudança de status do preso de objeto da prisão para homem-pessoa que fez nascer uma relação jurídica entre o Estado e o condenado. Diante de uma complexa relação, faz-se necessário o surgimento de uma ciência normativa, o Direito Penitenciário.


			Nessa perspectiva, revisitarmos a história torna-se importante para compreender o surgimento do direito de punir do Estado e o complexo arranjo institucional desenvolvido pelas sociedades ocidentais para aplicação da pena. De início, destacamos que nem sempre esteve na mão do Estado o direito de penalizar o indivíduo. Para compreender esse processo evolutivo, buscaremos as fontes que deram origem a pena e as principais discussões teóricas travadas sobre a sua aplicabilidade.


			Ferreira17 afirma que existem divergências quanto à origem da palavra pena que vão desde significados voltados para a aplicação de castigo, expiação, suplício até a ideia de contrabalançar e pesar em face do equilíbrio dos pratos que deve ter a balança da justiça. Há ainda aqueles que defendem que o termo deriva, simplesmente, do fato de o juiz, na antiguidade, utilizar uma pena de pavão para sentenciar um condenado. 


			 O pesquisador aduz que tanto a teoria criacionista, baseada nos escritos bíblicos, quanto a teoria evolucionista, baseada em estudos científicos, buscam explicar a origem da pena como forma de punição. Para aqueles que acreditam na teoria criacionista, Deus foi o primeiro juiz a penalizar os seres humanos. Segundo o Gênesis, Adão e Eva, o primeiro casal de humanos, foi condenado à pena de exílio ao serem expulsos do paraíso. Já para a teoria evolucionista, a pena surgiu quando o homem se viu obrigado a se defender de possíveis ataques: “a primeira reação tida por esse grupo contra um ataque externo caracterizou, certamente, a par do instinto de defesa, a primeira punição, portanto, a primeira pena – um ato de defesa e de retribuição pelo mal praticado, uma vingança”18.


			Independente de como surgiu a pena, pode-se inferir que ela passou por diversas formatações até chegar ao seu estágio atual nas sociedades tidas como democráticas. Esse processo evolutivo é seguramente examinado em diversas ciências, sobretudo na criminologia. Há, no mínimo, na maioria dos estudos seis estágios evolutivos da pena, os quais veremos a seguir.


			1.1 Períodos de Evolução da Pena: da Vingança Privada ao Surgimento da Prisão 


			Como mencionado anteriormente, para diversos pesquisadores a pena atravessou seis períodos até chegar à sua formatação contemporânea, são eles: vingança privada, vingança divina, vingança pública, humanização, período científico e nova defesa social. Porém os pesquisadores advertem, a exemplo do Gomes Neto19, para o erro de considerar esses períodos de forma uniforme e linear. Devemos considerar como uma organização para fins de estudos didáticos, isso porque características de um mesmo momento histórico podem estar presentes em diversos períodos.


			Feito essa observação, passamos adiante e analisemos o primeiro período, conhecido como vingança privada. Este não guardava nenhuma medida com a pessoa do criminoso ou com o crime por ele cometido. O criminoso não arcava sozinho pela pena. Ela poderia alcançar também a sua família ou sua tribo inteiramente. Como consequência do crime, todos poderiam ser dizimados. As punições variavam, sendo as mais comuns a pena de morte, de escravidão ou de banimento. Tamanha falta de proporcionalidade entre o crime e a pena não perdurou por muito tempo e outras modalidades de pena surgiram. 
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